
6.3. Risco: Com as constantes mudanças na economia mundial a tarefa de identifi car, 
medir, controlar e administrar os riscos tornou-se fundamental para a sobrevivência das 
organizações de todos os portes. Todas as atividades de uma organização envolvem ris-
co. As organizações gerenciam o risco, identifi cando-o, analisando-o e, em seguida, 
avaliando se o risco deve ser modifi cado pelo tratamento do risco a fi m de atender a 
seus critérios de risco. Ao longo de todo este processo, elas comunicam e consultam as 
partes interessadas (stakeholders) e monitoram e analisam criticamente o risco e os 
controles que o modifi cam, a fi m de assegurar que nenhum tratamento de risco adicio-
nal seja requerido. A Gestão de Riscos é um dos principais temas da moderna gestão 
corporativa. A melhor prática recomenda que a organização tenha um modelo para a 
Gestão de Riscos que permita a ela, em particular, identifi car, selecionar e documentar 
a solução para o cumprimento da estratégia do negócio e a minimização de riscos. A 
Gestão de Riscos é um processo sistemático para tratar dos riscos da Companhia que, 
em geral, compreende: i) identifi car qualquer risco previsível, ii) avaliar o risco decorren-
te, iii) eliminar o risco ou, se isso não for possível, controlá-lo e iv) monitorar a avalia-
ção de risco. A Gestão de Riscos é uma ferramenta pela qual são analisados e monito-
rados os riscos estratégicos, operacionais e fi nanceiros bem como aqueles atrelados às 
questões ambientais, sociais e de governança (ESG). Este processo de controle visa oti-
mizar os recursos para uma entrega com melhor relação risco-retorno aos investidores, 
auxiliando os tomadores de decisão a fazer escolhas conscientes, priorizar ações e dis-
tinguir entre formas alternativas de procedimentos. A Administração entende que os 
principais benefícios da Política de Gestão de Riscos são: i) adotar e difundir uma pos-
tura de maior transparência em relação às partes interessadas, através do reconheci-
mento dos riscos inerentes às suas operações, seus procedimentos de mitigação, bem 
como sua real efi cácia; ii) contribuir para a manutenção e melhoria contínua da imagem 
corporativa, ao medir, monitorar e gerir impactos de desempenho das operações, esta-
belecendo um panorama de menor risco às partes interessadas; iii) prover e disseminar 
ferramentas e metodologia de controle interno que permitam um efetivo processo de 
gerenciamento de riscos; iv) fornecer dados completos sobre o ambiente de riscos habi-
litando a Companhia a gerenciar mais efetivamente a alocação de capital e até reduzi-
lo; e v) promover uma comunicação efi caz entre as diferentes áreas relacionadas com as 
categorias de riscos estabelecidas e os órgãos da alta Administração. Assim, essa Polí-
tica constitui um conjunto de princípios e procedimentos que proporcionam uma atua-
ção proativa na identifi cação, análise, avaliação e monitoramento contínuo dos riscos 
inerentes às suas operações, de forma a minimizar ameaças e incertezas, com o objeti-
vo de criar oportunidades e consequentemente gerar valor a todas as partes interessa-
das. 6.4. Compliance: As atividades de compliance podem ser entendidas como uma 
necessidade decorrente de fatos como seguem, que foram exigindo maiores atividades 
de controles e a necessidade de “se estar em compliance”. Estar em compliance é es-
tar em conformidade com leis e regulamentos internos e externos. Estar em compliance 
é, acima de tudo, uma obrigação individual de cada colaborador dentro da organização. 
Risco de compliance é o risco de sanções legais ou regulatórias, de perda fi nanceira ou 
de reputação que uma organização pode sofrer como resultado da falha no cumprimen-
to da aplicação de leis, regulamentos, código de conduta e das boas práticas corporati-
vas. O objetivo da Política de Compliance da Mercado SP SPE S.A. é assegurar, em con-
junto com as demais áreas, a adequação, fortalecimento e o funcionamento do Sistema 
de Controles Internos da Companhia, procurando mitigar os riscos de acordo com a com-
plexidade de seu negócio, bem como disseminar a cultura de controles para assegurar 
o cumprimento de leis e regulamentos existentes. A Administração da Companhia defi -
niu que a atuação da função de compliance abrange: • Gerenciamento da aderência da 
Mercado SP SPE S.A. à legislação aplicável ao negócio; • Gestão da regulação estatal 
nos negócios da Companhia; • Monitoramento da aderência ao Código de Conduta Éti-
ca; • Gestão da Política de Integridade Corporativa e dos procedimentos de prevenção 
a confl itos de interesses, fraudes, corrupção e lavagem de dinheiro; • Investigações e 
repreensão de denúncias recebidas através da Ouvidoria; • Gestão e monitoramento da 
relação da Companhia com as suas partes interessadas; • Realização periódica de trei-
namentos e programas de conscientização dos colaboradores; - Assessoria e apoio às 
áreas da Organização sobre aspectos de compliance. 6.5. Integridade e Conduta Éti-
ca: Integridade Corporativa: A Companhia está comprometida com a defesa de seus 
Valores a cada dia. Esses Valores constituem a fundação da sua cultura corporativa. Por-
tanto, a sua cultura também é um ativo, representado pelos seus serviços, processos e 
conduta. Ela também está comprometida com a promoção da conduta comercial ética e 
responsável, com o cumprimento das leis, regulamentos, normas e diretrizes aplicáveis 
aos seus negócios, sob as condições estabelecidas no Contrato de Concessão e sob a 
fi scalização do Poder Concedente. A Mercado SP SPE S.A. endossa os Princípios do Pac-
to Global das Nações Unidas e da Transparência Internacional. De acordo com os Prin-
cípios estabelecidos nestas referências, que preceituam que as empresas se compro-
metem a combater a corrupção em todas as suas formas, incluindo a extorsão e o su-
borno, a Companhia confi rma o seu compromisso no combate à corrupção mediante a 
implementação desta Política de Integridade. Esta Política foi desenvolvida com base 
em diversas atividades, incluindo uma avaliação específi ca da exposição ao risco de 
corrupção. Essa apreciação será repetida de tempos em tempos para examinar, monito-
rar e prevenir o risco de corrupção, bem como defi nir os programas adequados de edu-
cação e conscientização. A Política de Integridade Corporativa da Mercado SP SPE S.A. 
tem o objetivo de reforçar o compromisso da Companhia de cooperar com iniciativas na-
cionais e internacionais de prevenção e combate à corrupção, em todas as suas formas, 
e ainda estabelecer orientações para a concepção, efetivação e melhoria contínua de 
programa corporativo destinado: i) ao desenvolvimento e manutenção de práticas de 
prevenção, monitoramento e combate a atos ou tentativas de corrupção; ii) ao estabe-
lecimento e gerenciamento de canais de denúncia; e iii) à realização de ações, englo-
bando campanhas de conscientização e treinamento de administradores e profi ssionais 
sobre o tema. Estas iniciativas são feitas por meio de uma estrutura de governança 
orientada para a transparência, o rigoroso cumprimento de normas e regulamentos e a 
cooperação com as autoridades policial e judiciária. Para a Mercado SP, a conduta eti-
camente responsável, com base em fi delidade, justiça e transparência é um dos princi-
pais componentes para o sucesso. Além disso, esta Política também consolida os prin-
cípios e as diretrizes da Companhia para a prevenção e combate à lavagem de dinheiro, 
o fi nanciamento do terrorismo e às fraudes, em consonância com a legislação e regula-
mentação vigente e com as melhores práticas de mercado nacionais e internacionais. 
Conduta Ética: A Companhia adota um Código de Conduta Ética que defi ne com clare-
za os princípios éticos que norteiam as ações da Mercado SP SPE S.A., e os seus com-
promissos de conduta, tanto da parte institucional como da parte dos seus colaborado-
res, explicitando o sentido ético de sua Missão, Visão e Valores. Este Código de Ética 
apresenta-se, também, como um compromisso público da Companhia de fazer valer es-
tes princípios em práticas concretas cotidianas. Ele defi ne os princípios e diretrizes que 
devem ser observados por todos os colaboradores da Companhia, independente das 
suas atribuições ou responsabilidades. Por fi m, este Código refl ete o compromisso da 
Companhia na busca da qualidade dos serviços prestados. A observância deste Código 
por todos os integrantes da Mercado SP SPE S.A. reafi rma o objetivo de consolidar o 
nome e a reputação da Companhia. Ele também se aplica a todos com quem ela se re-
laciona (especifi camente colaboradores, fornecedores, Usuários, comunidade, imprensa 
e prestadores de serviços). Todos os princípios éticos que fazem parte desse Código são 
seguidos e compartilhados por todos, para que a Companhia possa crescer e desenvol-
ver-se ainda mais. A Administração acredita que uma Companhia tem sucesso, entre ou-
tros fatores, devido à imagem positiva que ela mantém junto aos seus Usuários, fornece-
dores, prestadores de serviços e comunidade. 6.6. Declaração da Diretoria: Declara-
mos, na qualidade de Diretores Estatutários da Mercado SP SPE S.A., em conformidade 
com a Instrução da CVM nº 480, de 07 de dezembro de 2009, Subseção III - Demonstra-
ções Financeiras, inciso V do artigo 25, que revisamos, discutimos e concordamos com as 
opiniões expressas na Opinião dos auditores independentes.
7. Desenvolvimento Sustentável: A perenidade da Mercado SP SPE S.A. é tratada 
(visão empresarial e social) com a continuidade do cumprimento de sua missão ao lon-
go do tempo. Para isso, a Administração da Companhia trata da aplicação de instrumen-
tos de gestão: i) governança corporativa; ii) ética e cultura; iii) gestão de riscos; e iv) in-
dicadores de desempenho. A Administração defi niu um conjunto de indicadores de ges-
tão, alinhado com os fundamentos de sua governança corporativa, abrangendo: i) cren-
ças, valores e propósitos; ii) missão e visão de futuro; e iii) expectativas das partes inte-
ressadas. Isso permite à Companhia desenvolver as suas atividades de forma segura e 
efi ciente, valorizando e respeitando as pessoas e avaliando continuamente oportunida-
des de reduzir os impactos das suas operações para o planeta. Programas, projetos e 
ações que buscam melhorias em indicadores de sustentabilidade são guiados por dois 
pilares descritos na Política de Desenvolvimento Sustentável da Mercado SP SPE S.A.: 
i) valorização e respeito às pessoas e ii) operações ecoefi cientes. Esta Política se baseia 
em 8 dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU e em uma série de me-
tas relacionadas à evolução dos padrões globais de qualidade de vida e da atividade até 
2030. 7.1. Efi ciência Energética: A Administração da Companhia adota medidas ob-
jetivas no desafi o de reduzir o consumo de energia. Em particular, elaborou projeto lu-
minotécnico - que se encontra em implantação - para a substituição de toda a ilumina-
ção interna dos Mercados por lâmpadas de LED, preservando as características históri-
cas dos mesmos. 7.2. Gestão de Resíduos: A Administração visa melhorar continua-
mente a gestão da qualidade dos serviços prestados, otimizando recursos e aumentan-
do a efi ciência operacional com foco na eliminação dos desperdícios e na adequada dis-
posição dos resíduos. 7.3. Consumo de Água: A Administração da Companhia adota 
medidas objetivas para aumentar a reduzir o consumo de água e, consequentemente, 
reduzir o impacto da pegada hídrica.
8. Recursos Humanos: Como parte dos seus princípios, a Companhia reconhece nos 
seus colaboradores o protagonismo do seu crescimento e acredita que quando eles 
crescem, ela também cresce. É por meio do respeito que a Mercado SP SPE S.A. 
constrói o relacionamento com todos os seus colaboradores. A Gestão de Pessoas tem 
a missão de contribuir com a estratégia do negócio, por meio de ações integradas e 
competitivas de gestão de pessoas. Alinhados aos valores da Companhia são prioriza-
das a realização profi ssional - individual e em equipe, por meio de feedbacks constan-
tes. A Administração também incentiva o ambiente colaborativo e o equilíbrio entre vida 
profi ssional e pessoal. A Política de Recursos Humanos da Companhia defi ne as estra-
tégias relacionadas às ações para com seus colaboradores, sendo baseada na Missão, 
Visão e nos Valores da Companhia. Seus objetivos são: (i) manter a Companhia atrativa 
como local de trabalho através dos seus Valores, da responsabilidade social e dos resul-
tados do seu negócio; (ii) encorajar a diversidade proporcionando oportunidades iguais 
a todos os colaboradores, atuais ou futuros, independentemente do sexo, raça e reli-
gião, etnia, nacionalidade, orientação sexual e status familiar; (iii) assegurar que os co-
laboradores compreendem claramente os desejos, as necessidades e as expectativas 
dos usuários dos serviços da Companhia; (iv) assegurar que os colaboradores sejam de-
safi ados por objetivos ambiciosos; (v) incentivar e apoiar os colaboradores a desenvol-
verem as suas qualifi cações, competências, emprego e oportunidades de carreira; (vi) 
delegar aos colaboradores poderes para tomarem as decisões necessárias; e (vii) ofere-
cer condições de remuneração e trabalho competitivas. Mais do que qualquer outro fa-
tor, a experiência, as habilidades e as competências dos seus colaboradores decidirão 
o sucesso da Companhia. Portanto, é fundamental a maneira como a Mercado SP SPE 
S.A. trata os seus colaboradores, o tratamento que cada um dá ao outro dentro da Com-
panhia e como ela defi ne seus Valores e objetivos.

Disclaimer: Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Mer-
cado SP SPE S.A. (“Companhia” e/ou “Concessionária”),apresenta, a seguir, o Relatório 
da Administração e as Demonstrações Financeiras preparadas de acordo com o Interna-
tional Financial Reporting Standards (IFRS) emitidas pelo International Accounting Stan-
dards Board (IASB) e com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil e normas da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), estas últimas quando aplicáveis à critério da 
Administração da Companhia. A Companhia adotou todas as normas, revisões de nor-
mas e interpretações emitidas pelo IASB e que são efetivas para as demonstrações fi -
nanceiras de 31 de dezembro de 2021. As Demonstrações Financeiras foram revisadas 
pela Grant Thornton Auditores Independentes (GT), que emitiu relatório sem ressalvas. 
As Demonstrações Financeiras foram disponibilizadas ao Poder Concedente na forma 
estabelecida no Contrato de Concessão.
1. Mensagem da Administração: É com imensa satisfação que a Administração da 
Mercado SP SPE S.A. se dirige aos seus acionistas, colaboradores, Poder Concedente e 
outras partes interessadas para apresentar as suas principais iniciativas e resultados 
para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021. Imediatamente após o início da atual 
Administração, após o término da Ordem de Início prevista no Contrato de Concessão, 
em 08 de setembro de 2021, foram adotadas diversas medidas emergenciais, entre 
elas: • Assegurar a manutenção dos atuais valores de locação das áreas por dois anos 
para os atuais locatários (antigos permissionários); • Recadastrar todos os locatários, 
com imediata regularização de sua situação; • Implementar medidas para a mitigação 
do Covid-19 e comunicação visual de segurança; • Criar um canal de contato com os 
Usuários (mídia social e website); • Implantar um Programa de Operação para atendi-
mento de solicitações remotas, com treinamento dos ocupantes; • Repaginar o sistema 
de iluminação (troca por equipamentos de alta efi ciência), revisar o sistema elétrico e 
hidráulico (reparos emergenciais); e • Reformular a comunicação visual; e • Identifi car 
as Obras Emergenciais. Todas as ações da Administração tiveram como premissa a sus-
tentabilidade do negócio e a execução do objeto da concessão. Os desafi os foram en-
frentados com boa governança, mantendo a conformidade legal e regulatória, garanti-
das pelo estrito cumprimento do Contrato de Concessão, dos regulamentos internos e 
externos e das normas técnicas. Neste sentido, a Administração adotou ao longo de 
2021 as seguintes diretrizes e iniciativas: • Implantou um sistema ERP para gestão eco-
nômico-fi nanceira; • Contratou empresa de contabilidade para a gestão e controle con-
tábil e tributário; • Implantou um sistema de gestão de facilities, para o controle digital 
da manutenção dos Mercados; até este momento este controle é feito apenas fi sica-
mente; • Contatou empresa de auditoria externa independente para análise das duas 
Demonstrações Financeiras; • Implantou Sistema de Atendimento ao Cliente (SAC) e 
serviço de Ouvidoria destinado a recebimento de reclamações e sugestões dos Usuá-
rios; • Contratou empresas especializadas para a prestação de serviços de: limpeza, se-
gurança, coleta de resíduos, controle de pragas e manutenção de elevadores e escadas 
rolantes; • Iniciou os preparativos para a implantação de um sistema automatizado de 
medição dos indicadores de desempenho defi nidos no Anexo IV - Sistema de Mensura-
ção de Desempenho do Contrato de Concessão;  • Aprovou junto ao Poder Concedente 
um Regimento Interno, que regula - juntamente com o Contrato de Locação - as suas re-
lações com os novos locatários (antigos permissionários). A Administração da Compa-
nhia está imbuída em cumprir as obrigações defi nidas no Caderno de Encargos (Anexo 
III do Contrato de Concessão), que prevê a restauração dos Mercados. Mas, muito mais 
que a simples restauração, pretende modernizá-los, torná-los não só um ponto turístico 
pelas suas características históricas, mas também pelas inovações que serão implanta-
das, fazendo com que os Mercados sejam percussores de uma revitalização do seu en-
torno, e do centro histórico e comercial da cidade de São Paulo. A Administração tem 
operado com diligência e tempestividade para manter íntegros e conservar todos os 
bens, equipamentos e instalações dos Mercados, buscando assegurar que estejam em 
perfeitas condições de funcionamento. Além disso, ela também busca reparar e promo-
ver as substituições demandadas em função de desgaste ou superação tecnológica, e, 
ainda, promover os reparos e modernizações necessários à boa execução e à manuten-
ção das condições adequadas das atividades e serviços. Além disso, ela também cuida 
da conservação de todas as áreas verdes da Concessão; tendo sido implantada uma 
“cerca viva” - jardineiras ao longo do perímetro da Concessão (exceto Av. do Estado), 
com plantas arbustivas de pequeno porte. A Administração adota as providências ne-
cessárias para garantir aos Usuários adequadas condições de acesso, circulação e se-
gurança nas dependências dos Mercados. As inovações já adotadas atestam isso. A Ad-
ministração iniciou a divulgação dos Mercados em mídias sociais - Facebook e Insta-
gram - e criou um website. Além disso, implantou diversas campanhas de marketing 
(Natal, aniversário do Mercadão e da cidade de São Paulo, Páscoa) em parcerias com 
empresas privadas. A Administração acredita na parceria público-privada para o desen-
volvimento do ambiente de negócios que gerem não só resultados econômicos, mas 
também resultados e impactos sociais. Neste sentido, a Mercado SP SPE S.A. se preo-
cupa em manter um relacionamento comunitário de longo prazo, baseado no diálogo e 
na transparência com todas as suas partes interessadas. Todas as conquistas de 2021 
são resultado de muito afi nco e trabalho árduo e elas seriam impossíveis sem o engaja-
mento e a dedicação dos nossos acionistas, colaboradores e do Poder Concedente. A 
Administração agradece aos acionistas pela confi ança depositada, pelos incentivos e 
pelo apoio incondicional às iniciativas que permitem o cumprimento das obrigações 
contratuais assumidas; aos colaboradores, pela dedicação e comprometimento com que 
têm contribuído para garantir o crescimento sustentável da Companhia; aos lojistas, 
que de geração em geração, deram e dão vida aos Mercados, responsáveis maiores por 
toda a sua trajetória até aqui e que tem sido agentes importantes e certamente acom-
panharão e participação de todas as melhorias e mudanças que serão implementadas; 
e, por fi m, ao Poder Concedente pela consideração e parceria incansável na execução 
do objeto do Contrato de Concessão. A Administração, por fi m, reafi rma o seu compro-
metimento no exercício de 2022 com a execução do objeto da Concessão, com o forta-
lecimento das parcerias com todas as partes interessadas da Concessionária, com a in-
serção dos Mercados na vida do cidadão paulistano e dos demais usuários, com a capa-
citação dos seus colaboradores e com a preservação do meio ambiente. 

Aldo Bonametti - Presidente do Conselho de Administração
 Alexandre Paulo Germano - Diretor Presidente

2. Principais Indicadores: A Administração da Companhia está ciente da responsabi-
lidade sobre o conjunto das Demonstrações Financeiras e das notas explicativas apre-
sentadas para o exame dos auditores independentes. Assim, na preparação do referido 
conjunto, atentamos para o fato de que deve apresentar, adequadamente, a posição pa-
trimonial e fi nanceira, o resultado de suas operações, as mutações do patrimônio líqui-
do e do fl uxo de caixa e todas as divulgações necessárias, segundo as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, aplicados de maneira uniforme e em cumprimento a legislação 
pertinente. As Demonstrações Financeiras da Mercado SP SPE S.A. apresentam os se-
guintes valores básicos em R$ mil:
ATIVO Nota 31/12/2021 31/12/2020
   (Não auditado)
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 171 104
Despesas antecipadas 5 308 885
Adiantamentos - 33 19

Total do ativo circulante  512 1.008
Ativo não circulante
Imobilizado 6 195 -
Intangível 7 113.791 81.400

Total do ativo não circulante  113.986 81.400
Total do ativo  114.498 82.408
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 31/12/2021 31/12/2020
   (Não auditado)
Passivo circulante
Fornecedores 8 828 -
Salários e obrigações sociais 9 146 -
Obrigações tributárias 10 75 -
Empréstimos com terceiros 11 20.368 -
Outras contas a pagar 12 5.269 1.109
Total do passivo circulante  26.686 1.109
Patrimônio líquido
Capital social 13.a 16.894 16.894
Adiantamento para futuro aumento de capital 13.b 75.200 64.600
Prejuízos acumulados 13.c (4.282) (195)
Total do patrimônio líquido  87.812 81.299
Total do passivo e patrimônio líquido  114.498 82.408

Demonstrações dos resultados
para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de reais - R$ mil)
 Nota 31/12/2021 31/12/2020
   (Não auditado)
Receita operacional líquida 14 2.521 -
Custos dos serviços prestados 15 (2.050) -

Lucro bruto  471 -
(Despesas) Receitas operacionais
Administrativas e gerais 15 (1.157) (164)
Pessoal 15 (300) -
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 15 298 -

  (1.159) (164)
Resultado Financeiro líquido 16 (3.399) (22)

Prejuízo antes do imposto de 
 renda e contribuição social  (4.087) (186)
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro  - -
Prejuízo do exercício  (4.087) (186)
Prejuízo do exercício por ação  (0,24) (0,01)
3. Contexto Operacional: A Mercado SP SPE S.A. é uma sociedade anônima por 
ações de capital fechado e de propósito específi co situada na cidade de São Paulo - 
SP. A Companhia foi constituída em 08 de agosto de 2019 e se sagrou vencedora na 
licitação promovida pela Prefeitura do Município de São Paulo, nos termos do Edital 
de Licitação “Concorrência Pública Internacional nº 008/SGM/2019”, Processo Admi-
nistrativo nº 6012.2021/0004420-5. Por conta desta Licitação, fi rmou junto à Munici-
palidade de São Paulo (“Poder Concedente”), em 15 de abril de 2021, o Contrato de 
Concessão nº 001/CC/ABAST/2021 (“Contrato”) para efetuar, por meio de concessão 
Restauro, Reforma, Operação, Manutenção e Exploração do Mercado Municipal Pau-
listano e do Mercado Kinjo Yamato (“Mercados”). A contratação desta Concessão foi 
feita em conformidade com a Lei Municipal nº 16.703/2017 e, subsidiariamente, com 
a Lei n° 8.987/1995, a Lei nº 9.074/1995, a Lei nº 8.666/1993, a Lei Municipal n° 
13.278/2002 e o Decreto Municipal nº 44.279/2003, todas com suas alterações pos-
teriores. A partir da data da Ordem de Início, 08/06/2021, a Concessionária iniciou a 
operação conjunta - durante o prazo de 90 dias - com o Poder Concedente, sendo que, 
ao término deste prazo ela fi cou responsável pela gestão dos Mercados. Conforme 
decisão do Poder Concedente, o término da Ordem de Início se deu em 08/09/2021, 
marcando o início da gestão pela nova Administração. O roteiro das etapas que a Ad-
ministração da Companhia considerou para a implementação do Modelo de Negócio 
e da Estratégia de Gestão é o seguinte:

3.1. Contrato de Concessão e Bens Reversíveis: Em decorrência dos termos do 
Contrato de Concessão, a Companhia obteve o direito de explorar os dois Mercados 
bem como assumiu diversos compromissos de investimentos e melhorias nas operações 
a serem executadas ao longo do prazo da concessão. O prazo da concessão é de 25 anos 
e teve início em 08 de setembro de 2021. A Companhia contabiliza o Contrato de Con-
cessão conforme a Interpretação Técnica ICPC 01 (R1), que especifi ca as condições a se-
rem atendidas em conjunto para que as concessões públicas estejam inseridas em seu 
alcance. Ao fi nal da concessão, retornam ao Poder Concedente todos os direitos, privi-
légios e bens adquiridos, construídos ou transferidos no âmbito do contrato de conces-
são, sem direito a indenizações, com exceção aos bens que não fazem parte dos marcos 
contratuais e que a Companhia adquiriu para sua operação. 3.2. Diretrizes Gerais do 
Negócio: A Concessionária executa todos os serviços e dispõe de todos os recursos 
humanos, itens, materiais, equipamentos e insumos necessários para o regular cumpri-
mento do objeto da Concessão, nos termos defi nidos no Edital de Licitação, no Contra-
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to de Concessão e seus Anexos. A Concessionária desenvolve, com vistas à execução 
dos serviços, práticas e modelos de gestão conforme as normas e padrões internacio-
nais, de forma a assegurar que as necessidades de todos os Usuários estejam com-
preendidas, aceitas e atendidas, fornecendo serviços e produtos de forma consistente e 
compatível com os níveis de qualidade impostos pelo Contrato de Concessão e seus 
Anexos. 3.3. Obras Emergenciais: Para o cumprimento da execução do objeto do Con-
trato de Concessão, a Concessionária, através de empresa especializada contratada 
(Estúdio Sarasá), elaborou Projeto Básico para as Obras Emergenciais - dada a consta-
tação de que algumas intervenções deveriam ser realizadas imediatamente após o tér-
mino da Ordem de Início. A Concessionária solicitou ao Poder Concedente e submeteu 
ao Conpresp (Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo) e ao Condephaat (Conselho de Defesa do Patrimô-
nio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico) pedido para realização de Obras Emer-
genciais. O Poder Concedente autorizou a realização de algumas delas e referiu aos ór-
gãos responsáveis pelo tombamento a autorização das demais. O Conpresp exarou Pa-
recer favorável em 24/11/2021, publicado no Diário Ofi cial do Município (DOM) em 
04/12/2021. O Condephaat exarou Manifestação favorável em 09/12/2021, publicada 
no Diário Ofi cial do Estado (DOE) em 25/01/2022. Com as autorizações, a Concessioná-
ria iniciou o programa de execução das Obras Emergenciais. As Obras Emergenciais que 
estão sendo executadas pela Concessionária, após autorização das autoridades compe-
tentes, são as seguintes: • Aterramento cobertura; • Impermeabilização cobertura; • 
Cobertura - limpeza e troca telhas, reforma venezianas de madeira; • Instalação de te-
las em todas as fachadas, para proteção dos transeuntes; • Verifi cação da rede de gás; 
• Adequação de tampos /aros de esgoto - encontradas 15 com problemas de seguran-
ça; • Sanitários e revestimentos internos (pilares e paredes); • Rede de incêndio - veri-
fi car toda a rede de incêndio; • Rede de esgoto - verifi cação vazão fora da rede; • Por-
tões externos; • Elétrica / hidráulica e civil - galeria com infi ltração e vazamento nas tu-
bulações e verifi cação cabeamento; • Montagem de andaimes nas fachadas externas 
do Mercado Municipal. Essas Obras Emergenciais foram iniciadas em dois momentos: 
i) o primeiro, logo após a aprovação parcial pelo Poder Concedente e ii) o segundo, logo 
após a aprovação pelo Compresp e Condephaat. 3.4. Programa de Intervenção: O 
mais importante Projeto Básico do Programa de Intervenção previsto no Contrato de 
Concessão e Anexos se refere ao projeto de restauro e conservação do Mercado Muni-
cipal Paulistano. Em 25/03/2022, a Concessionária informou à Secretaria de Desestati-
zação que protocolou junto ao Compresp o Projeto Básico (Protocolo nº 171/2022). Em 
25/03/2022, esse Projeto Básico foi protocolado junto ao Condephaat (Protocolo nº 
301642/2022). Além disso, a Concessionária (através do Estúdio Sarasá), também ela-
borou projeto básico para restauro do Mercado Kinjo Yamato, que foi protocolado junto 
ao Compresp (em 06/04/2022) e ao Condephaat (07/04/2022). Na implantação do Pro-
grama de Intervenção, bem como a realização de quaisquer obras a Concessionária, 
sempre que possível, adota práticas sustentáveis na elaboração dos projetos e na exe-
cução, com vistas a minimizar os impactos ambientais decorrentes e a geração de resí-
duos, bem como garantir a utilização racional e efi ciente de recursos e materiais empre-
gados. Por fi m, a Concessionária, e suas empresas contratadas, estão sempre atentas 
às diretrizes específi cas para projetos e obras do Programa de Intervenção, incluindo no-
vas edifi cações, instalações de caráter não permanente, bem como reforma ou restauro 
de edifi cações e estruturas existentes nos Mercados. 3.5. Auto de Vistoria do Corpo 
de Bombeiros: Desde 08 de setembro de 2021, a Administração tem tomado todas as 
medidas necessárias - inclusive emergenciais - para a segurança de todos os Usuários 
dentro dos Mercados e, também, para a obtenção do AVCB - Auto de Vistoria do Corpo 
de Bombeiros, que nunca existiu para nenhum dos Mercados. Dentre as medidas toma-
das estão a adequação de todo o sistema de extintores nos dois locais, com a coloca-
ção de todos aqueles exigidos em Projeto do Corpo de Bombeiros e a adequação das ro-
tas de fuga, como determinado no mesmo projeto, bem como a proteção de todo Mer-
cadão por telas. Além disso, foi aprovado o projeto de adequação do sistema SPDA, 
através de empresa especializada; Com relação especifi camente à obtenção defi nita do 
AVCB, foi contratada empresa especializada, tendo como escopo: i) Estudo de Viabilida-
de de Projeto com Base na Legislação do Corpo de Bombeiros; ii) Aprovação de Projeto 
Legal junto ao Corpo de Bombeiros; iii) Assessoria Técnica para Obtenção do AVCB; iv) 
ARTs e Atestados necessários para obtenção do AVCB; v) Treinamento de Brigada de In-
cêndio; e vi) Plano de Abandono. O projeto foi protocolado junto ao setor competente do 
Corpo de Bombeiros. Não obstante isso, a Concessionária já conta com Bombeiro Civil 
atuando em todo o período de funcionamento dos Mercados, e Brigada de Incêndio, de-
vidamente treinada, bem como, adequadas as rotas de fuga. Foram iniciadas as demais 
obras necessárias para a obtenção defi nitiva do AVCB, no menor espaço de tempo pos-
sível. Lembrando que os projetos precisam, ainda, de aprovação do setor de restauro e 
conservação, em função do tombamento dos dois edifícios. Por fi m, ressalta-se que os 
dois Mercados, como informou o próprio Corpo de Bombeiros, estão em condições de 
segurança, inexistindo risco que demande a interdição do estabelecimento. 3.6. Aces-
sibilidade: Além das Obras Emergenciais a Concessionária contratou profi ssional es-
pecializado para a obtenção do Certifi cado de Acessibilidade, bem como o Certifi cado 
de Manutenção, junto ao SEGUR-SMUL, o que só foi possível após a conclusão do pro-
jeto elaborado para a obtenção do AVCB. No entanto, no intuito de atender às normas 
de acessibilidade e, tendo em vista que as calçadas do entorno do Mercado Paulistano 
se encontravam com desníveis e outras alterações, que difi cultavam a locomoção, a Ad-
ministração promoveu o conserto e nivelamento das mesas. O Mercado Municipal Pau-
listano possui rampas de acesso não só nas calçadas, como nas entradas pelos bolsões 
de estacionamento. Os elevadores internos, que se encontravam parados quando da as-
sunção da operação pela Concessionária, foram restaurados e se encontram em opera-
ção, permitindo o acesso dos usuários a todos os andares destinados aos mesmos, in-
clusive aos banheiros localizados no mezanino. Além disso, também foi concluído e im-
plantado o projeto de sinalização visual interna e externa, o que também promove me-
lhores condições de acessibilidade aos Mercados pelos Usuários. Com a apresentação 
do projeto de acessibilidade e o parecer do SEGUR-SMUL, serão iniciadas as obras ne-
cessárias para eventual adequação, o mesmo ocorrendo em relação ao Certifi cado de 
Segurança e à obtenção do AVCB. 
4. Desempenho Econômico-Financeiro: 4.1. Receita de Serviços: A principal li-
nha de serviço da Companhia é a receita de serviços, mensurada com base no valor jus-
to da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encar-
gos, sendo registrada no momento da prestação dos serviços: i) receita operacional: 
composta basicamente pela receita de cessão de espaços (aluguel de boxes) e ii) recei-
ta acessória: conforme previsto no Contrato de Concessão, a Companhia pode explorar, 
diretamente ou por meio de terceiros, o estacionamento, publicidade e eventos através 
de contratos celebrados com prestadores de serviços ou exploradores de outras ativida-
des econômicas. A receita de serviços é reconhecida ao longo do tempo conforme os 
serviços são prestados. Em 2020, a Companhia não auferiu nenhuma receita. Em 2021, 
teve receita de aluguel e estacionamento no montante de R$ 2.778 mil. A receita líqui-
da neste ano, após as deduções tributárias foram de R$ 2.521 mil. 4.2. Custo dos Ser-
viços Prestados: Em 2020 e 2021, o total dos custos foram de R$ 164 mil e R$ 2.050 
mil, respectivamente. Os principais custos foram com amortização e seguros. 4.3. Lucro 
Bruto: O lucro bruto em 2021 foi de R$ 471 mil. 4.4. Despesas e Outras Receitas 
Operacionais: Em 2020 e 2021, o total das despesas foram de R$ 164 mil e R$ 1.159 
mil, respectivamente. 4.5. Resultado Financeiro Líquido: Em 2020 e 2021, o resulta-
do fi nanceiro líquido foi de R$ 22 mil e R$ 3.399 mil, respectivamente. 4.6. Resultado 
Líquido do Exercício: No decorrer do exercício de 2021 e 2020, a companhia incorreu 
em R$ 4.087 mil e R$ 186 mil, respectivamente, de prejuízos acumulados. 4.7. Geração 
de Caixa: A demonstração do fl uxo de caixa foi preparada pelo método indireto e está 
sendo apresentada de acordo com o pronunciamento CPC 03(R2) - Demonstração dos 
fl uxos de caixa. 4.8. Investimentos (Imobilizado e Intangível): O ativo imobilizado é 
mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico 
inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e inclui os custos de fi nan-
ciamento relacionados com a aquisição de ativos qualifi cados. Os custos subsequentes 
são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado. O va-
lor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manu-
tenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. O 
saldo do ativo imobilizado, em 2021, foi de R$ 195 mil. Os ativos intangíveis construídos 
em decorrência do contrato de concessão são registrados ao custo da construção e aos 
custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. Ativos intangíveis adquiridos separa-
damente são mensurados inicialmente, ao custo de aquisição e, posteriormente, dedu-
zidos da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. Os 
ativos intangíveis com vida útil defi nida são amortizados de acordo com sua vida útil 
econômica estimada e, quando são identifi cadas indicações de perda de seu valor recu-
perável, submetidos a teste para análise. Os ativos intangíveis relacionados aos direi-
tos de concessão são amortizados ao longo do prazo da concessão pela curva de bene-
fício econômico, estimada como base para a amortização. Em 2020 e 2021, o saldo dos 
ativos intangíveis foi de R$ 81.400 mil e R$ 113.791 mil, respectivamente 4.9. Audito-
res independentes: Com o objetivo de atender ao disposto no Contrato de Concessão, 
a Mercado SP SPE S.A. informa que utilizou os serviços de auditoria independente da 
Grant Thornton Auditores Independentes (GT), para auditoria de suas demonstrações fi -
nanceiras do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021. A política da Companhia na 
contratação de eventuais serviços não relacionados à auditoria externa junto ao auditor 
independente fundamenta-se nos princípios que preservam a independência do auditor, 
quais sejam: i) o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, ii) o auditor não deve 
exercer funções gerenciais no seu cliente e iii) o auditor não deve promover os interes-
ses de seu cliente. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia não 
contratou outros serviços não relacionados à auditoria independente. 
5. Modelo de Negócio: Os fundamentos do Modelo de Negócio da Mercado SP SPE 
S.A. levam em consideração: i) o ambiente externo (Edital de Licitação) e interno (ope-
ração atual dos Mercados) da Companhia; ii) os desafi os e oportunidades do momento 
atual do mercado e da Companhia; e iii) os atributos externos que defi nem uma empre-
sa de classe mundial. Estes fundamentos podem ser resumidos nas seguintes dimen-
sões: i) desenvolvimento de indicadores que contribuirão para uma gestão operacional 
e fi nanceira mais efi ciente; ii) instalação de governança de acompanhamento dos pla-
nos de negócios e metas estabelecidas pelos orçamentos matriciais; iii) avaliação ex 
ante (orçamento previsto) e ex post (orçamento realizado) dos investimentos em ativos 
fi xos e em projetos; iv) desenvolvimento de indicadores de avaliação e mensuração dos 
riscos/retorno em campanhas promocionais; v) desenvolvimento de objetivos fi nancei-
ros estratégicos com relação à estrutura de capital; vi) adoção de atitude empresarial 
em todos os projetos e excelência na execução; vii) desenvolvimento da inteligência 
competitiva; viii) inovação no desenvolvimento de oportunidades de negócios; e ix) ge-
ração de valor intangível. O Modelo de Negócio da Companhia tem como objetivo a cap-
tura de gaps de desempenho: i) na estrutura de governança; ii) na estratégica corporati-
va; iii) nos processos; iv) na estrutura organizacional; iv) nos incentivos e avaliação; e v) 
no desempenho operacional. O desenho do Modelo de Negócio derivou diretamente do 
Edital de Licitação. Ele integra as iniciativas das várias áreas funcionais da Companhia 
- alinhamento de propósitos para geração de valor. Isto requer uma quantidade grande 
de informações e a participação de todos os colaboradores em vários níveis hierárqui-
cos. As metas fi nanceiras e operacionais, bem como os resultados obtidos, devem estar 
à vista de todos os colaboradores - gestão transparente, com preservação de informa-
ções estratégicas. Os desvios dos resultados em relação às metas devem ser entendi-
dos e ações corretivas devem ser propostas - acompanhamento com transparência e 
viés para execução.

O foco está na geração de valor às suas partes interessadas. Assim, para a Administra-
ção, a Mercado SP SPE S.A. será um interlocutor entre estas partes buscando alinhar, 
equilibrar e adequar das demandas e ofertas entre elas. Esse Modelo de Negócio per-
mite à Companhia ser uma empresa de classe mundial, focada em: i) criação de valor, ii) 
sustentabilidade e iii) atendimento da demanda das partes interessadas, em particular, 
aquela do Poder Concedente. Para isso, foram consideradas as seguintes dimensões:

5.1. Planejamento Estratégico: O planejamento estratégico da Mercado SP SPE S.A. 
contempla: • A determinação de objetivos de longo prazo da Companhia, e a adoção de 
cursos de ação e a alocação dos recursos necessários para alcançar aqueles objetivos; 
• A postura que a Companhia adota para administrar o relacionamento entre elas e 
seus ambientes; • O processo pelo qual a Companhia tenta ajustar de maneira efi caz o 
uso que faz de seus recursos e demandas, restrições e oportunidades impostas pelo am-
biente; • O conjunto de propósitos e políticas que defi nem a Companhia e seu negócio; 
e • O foco sobre a interdependência das decisões dos concorrentes e sobre suas expec-
tativas a respeito do comportamento dos outros. As estratégias são ações específi cas, 
previamente traçadas e implementadas pela Administração no intuito de se alcançar 
determinada meta. O estabelecimento de uma meta e as estratégias a serem adotadas 
para alcançá-la pressupõem o planejamento de um conjunto de ações. Esse planeja-
mento estratégico é elaborado a partir de um conjunto de ferramentas que, uma vez in-
tegrados, defi nirão o seu perfi l de atuação. Ele leva em consideração a visão de futuro 
e a missão. Também contempla a análise dos ambientes interno e externo. A partir daí 
são defi nidos os projetos estratégicos, a estrutura organizacional, o orçamento e os sis-
temas de execução e desempenho. Sempre balizados pelo cumprimento das obrigações 
que estão associadas à execução do objeto da Concessão, conforme defi nido no Contra-
to celebrado com o Poder Concedente. 5.2. Partes Interessadas: A elaboração do pla-
nejamento estratégico e da estrutura de governança corporativa da Companhia com-
preendem: • A identifi cação e caracterização dos tipos de partes interessadas (sta-
keholders) que estão envolvidos com a Companhia; • A identifi cação das necessidades 
de cada uma das partes interessadas identifi cadas para o desenvolvimento de uma es-
tratégia para atendimento das suas demandas; • A natureza política das diversas par-
tes interessadas (análise de coalizões, gerenciamento de confl ito e uso e abuso de 
ações unilaterais); • O aproveitamento de iniciativas, mais do que a simples reação aos 
eventos quando eles ocorrem; e • A alocação dos recursos organizacionais de acordo 
com o atributo das partes interessadas e o seu valor para a Companhia. Estas proposi-
ções exigem uma completa compreensão e conhecimento de todas as partes interessa-
das da Mercado SP SPE S.A. e do seu poder de infl uência no processo decisório. Isto sig-
nifi ca que a Administração está consciente dos possíveis impactos que suas decisões 
podem ter sobre as principais partes interessadas. 5.3. Crescimento e Sustentabili-
dade do Negócio: O crescimento da Companhia é caracterizado pela visão empresa-
rial da Administração, pela competência interna representada pelos recursos de que 
dispõe e pela coordenação efi caz de tais recursos. Assim, esse crescimento é resultado 
das capacidades únicas e recursos acumulados que estabelecem limites para a sua ex-
pansão, dentro de um ambiente econômico que está fora do seu controle direto. A Ad-
ministração entende que a estratégia de crescimento implica na diversifi cação para no-
vos produtos/serviços ou novos mercados, ou no crescimento nos negócios atuais, seja 
por processos de integração vertical. Este tipo de estratégia é aplicado quando o merca-
do apresenta situações favoráveis que se tornam oportunidades, aproveitando para lan-
çar novos produtos e serviços e aumentar as suas vendas. A Administração está desen-
volvendo inovações, sempre estritamente adequadas à exploração das atividades comer-
ciais previstas no Contrato de Concessão. 
6. Governança, Risco e Compliance: 6.1. Missão, Visão e Valores: Missão - Ofe-
recer ao Usuário do Mercado produtos e serviços de qualidade e uma experiência única 
em gastronomia. Visão - Ser o melhor Mercado do mundo na oferta de produtos e ser-
viços e gastronomia. Valores - Foco no Usuário; Trabalho em Equipe; Efi ciência e Flexi-
bilidade; Inovação e Liderança; Ética e transparência; Resultados Sustentáveis; e Sim-
plicidade e Persistência. Na busca destes valores a Mercado SP SPE S.A. se comprome-
te à: i) respeitar as leis ambientais; ii) posicionar-se contra operações ilegais; iii) propor-
cionar tratamento igual a todos os Usuários, fornecedores e governo; iv) oferecer condi-
ções dignas à todos os funcionários e colaboradores; v) integrar-se com a comunidade e 
vi) respeitar os direitos humanos. Acima de tudo as iniciativas da Companhia são pau-
tadas pelos mais elevados padrões de integridade corporativa. 6.2. Governança: As 
boas práticas de governança corporativa e compliance constituem um pilar de sustenta-
ção para a execução do objeto da concessão pela Companhia. Assim, assumimos com-
promissos em nossa estratégia que se traduzem em assegurar um modelo de governan-
ça que permita o equilíbrio entre efi ciência e controle; e atuar de forma íntegra e trans-
parente, com tolerância zero à fraude e à corrupção. A governança corporativa está in-
serida no contexto dos propósitos organizacionais da Mercado SP SPE S.A., sendo o 
compromisso da Administração da Companhia atender às melhores práticas internacio-
nal e local.

A governança corporativa está relacionada à gestão da Companhia, sua relação com to-
das as partes interessadas: acionistas, clientes, colaboradores, fornecedores, governo, 
comunidades de entorno, entre outros. A estrutura de governança corporativa da Mer-
cado SP SPE S.A. leva em consideração: i) a identifi cação e caracterização das partes in-
teressadas e ii) as melhores práticas de gestão corporativa. Ela é ser resumida da se-
guinte forma:

nos seus objetivos estratégicos
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9. Obrigações sociais e trabalhistas
 31/12/2021 31/12/2020
  (Não auditado)
Salários a pagar 38 -
Provisão de férias 23 -
INSS a recolher 71 -
FGTS a recolher 3 -
Outros 11 -
Total 146 -
10. Obrigações Tributárias
 31/12/2021 31/12/2020
  (Não auditado)
PIS a recolher 12 -
Cofi ns a recolher 57 -
ISS a recolher 4 -
Outros 2 -
Total 75 -
11. Empréstimos de terceiros
 Vencimento 31/12/2021 31/12/2020
   (Não auditado)
Neo Empreendimentos 30/12/2022 10.500 - 
TR Administração 30/12/2022 7.500 - 
Findicredit 30/12/2022 1.368 - 
JZ Engenharia 30/12/2022 1.000 - 
Total  20.368 -
Nos contratos há cláusula em que os juros remuneratórios poderão ser incididos desde que pre-
viamente aceitos pelo mutuante. Até o encerramento do exercício não houve contatação por 
parte do mutuante.
12. Outras contas a pagar
 31/12/2021 31/12/2020
  (Não auditado)
Rateio de despesas (a) 1.627 -
Outorga variável (b) 139 -
Multa (c) 3.374 -
Prêmios de seguro a pagar 129 92
Contratos de mútuo - 1.017
Total 5.269 1.109
(a) A Companhia realiza junto aos lojistas a cobrança de rateio (taxa condominial) 

mensal, com valores pré-acordados e estipulados em contrato. O valor arrecadado 
de rateio é utilizado para pagamento de despesas da área comum, como consumo 
de água, esgoto e energia elétrica da área ora locada, serviços de segurança, lim-
peza e manutenção, dentre outros.

(b) Além da contribuição fi xa, a Concessionária também se compromete a pagar a contribui-
ção variável que corresponderá ao montante em reais resultante da aplicação da alíquota 
de 5% a 10% sobre o total da receita bruta anual, de acordo com faixas de receita bruta 
acumulada em 12 meses contados a partir da data da ordem de início.

(c) A Companhia realizou o pagamento da 2ª parcela de outorga fi xa extemporaneamente e, 
conforme consta no contrato de concessão, em caso de atraso na realização dos paga-
mentos devidos pela concessionária, desde que o poder concedente não tenha, compro-
vadamente, dado causa ao atraso, além do principal corrigido monetariamente, devem ser 
aplicados, ao valor em mora, juros de 1% ao mês, calculados pela metodologia de juros 
compostos, e multa equivalente a 10% do valor em mora. Tal valor ainda está sendo ques-
tionado junto ao poder concedente, porém, por zelo, a Companhia resolveu provisioná-lo 
neste exercício até que esse assunto seja analisado pelo poder concedente.

13. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social subscrito é de R$ 17.060, repre-
sentado por 17.060 milhões de ações ordinárias nominativas todas sem valor nominal. Desse 
total R$ 16.894, representado por 16.894 milhões de ações ordinárias nominativas todas sem 
valor nominal, já foram integralizados até 31 de dezembro de 2021 remanescendo R$ 166 mil a 
serem integralizados em períodos futuros. b) Adiantamento para futuro aumento de capi-
tal: No decorrer do exercício de 2021 e 2020, os sócios efetuaram e forma irretratável e irrevo-
gável, adiantamentos para futuro aumento de capital, conforme segue:
Sócio Data do AFAC R$
Mercado Municipal de SP FII 01/10/2020 64.600
Mercado Municipal de SP FII 08/09/2021 10.600
Total  75.200
c) Prejuízos acumulados: No decorrer do exercício de 2021 e 2020, a companhia incorreu em 
R$ 4.087 e R$ 186, respectivamente, de prejuízos acumulados.
14. Receita operacional líquida
 31/12/2021 31/12/2020
  (Não auditado)
Receita de aluguéis e estacionamento 2.778 -
PIS sobre as receitas (46) -
Cofi ns sobre as receitas (211) -
Total 2.521 -
As receitas são diretamente relacionadas à execução do objeto da concessão, sendo elas ad-
vindas do aluguel das áreas comerciais nos mercados e receitas de terceirização da operação 
de estacionamento.
15. Custo e despesas por natureza
 31/12/2021 31/12/2020
  (Não auditado)
Amortização (1.548) -
Seguros (1.072) (43)
Receita de distrato de contrato 300 -
Serviços prestados por terceiros (397) (100)
Pessoal (300) -
Energia elétrica (155) -
Outorga variável (139) -
Crédito de PIS e Cofi ns 166 -
Outros (64) (21)
Total (3.209) (164)
Custo do serviço prestado (2.050) -
Gerais e administrativas (1.157) (164)
Despesa com pessoal (300) -
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 298 -
Total (3.209) (164)
16. Receitas e despesas fi nanceiras
 31/12/2021 31/12/2020
  (Não auditado)
Despesas fi nanceiras
Multa (a) (3.374) -
Despesas bancárias (12) (3)
IOF (12) (19)
Juros passivos (1) -
Total das despesas fi nanceiras (3.399) (22)
Resultado fi nanceiro líquido (3.399) (22)
(a) A multa se refere ao atraso na realização dos pagamentos devidos pela Mercado SP, jun-

to ao poder concedente, sendo que a multa equivalente a 10% do valor em mora.
17. Seguros: A Administração da Companhia adota a política de contratar cobertura de segu-
ros para os bens sujeitos a riscos. Os valores segurados são determinados e contratados em 
bases técnicas que se estimam sufi cientes para a cobertura de eventuais perdas decorrentes 
de sinistros considerando a natureza de sua atividade, assim como mantêm cobertura de res-
ponsabilidade civil e dano moral a terceiros. Em 31 de dezembro de 2021, a Concessionária 
mantém apólices de seguros com vigência mínima de 12 meses que garantem continuidade e 
efi cácia das operações.
  Vigência
 Limite máximo
Modalidade de indenização Início Fim Seguradora
Prédio 80.000 14/10/2021 14/10/2022 Chubb Seguros
Lucros cessantes 1.000 14/10/2021 14/10/2022 Chubb Seguros
Executante Prestador de Serviço 49.191 27/10/2021 08/04/2022 InvestPrev Seguradora
Responsabilidade Civil 2.000 14/10/2022 14/10/2022 Fator Seguradora
18. Covid-19: Na data de emissão destas Demonstrações Contábeis, o Mercado SP avaliou os 
possíveis impactos da pandemia Covid-19, e concluiu que nesse momento, não existem riscos 
substanciais que possam afetar o curso normal de suas operações.
19. Eventos subsequentes: Em 10 de janeiro de 2022, o Conselho de Administração recebeu 
indicação dos acionistas acerca da conversão em capital social efetivo do saldo total da conta 
de “Adiantamento para Futuro Aumento de Capital Social” constante no Balanço Patrimonial 
da Companhia, já que estes valores foram disponibilizados por eles em caráter irrevogável e ir-
retratável. Tal conversão será formalizada na Assembleia Geral Ordinária que ocorrerá até 30 
de abril de 2022.

MERCADO SP SPE S.A. - CNPJ nº 34.468.985/0001-04...continuação

1. Contexto operacional e informações gerais: A Mercado SP SPE S.A. (“Companhia” e/
ou “Concessionária” e/ou “Mercado SP”), é uma sociedade anônima por ações de capital fe-
chado e de propósito específi co situada na cidade de São Paulo - SP. A Companhia foi consti-
tuída em 08 de agosto de 2019 com o objetivo de executar e explorar, em regime de concessão, 
o Mercado Municipal Paulistano e o Mercado Kinjo Yamato (“Mercados”), em conformidade 
com o Contrato no 001/CC/ABAST/2021 (“Contrato” e/ou “Contrato de Concessão”). O Contra-
to fi rmado em 15 de abril de 2021, com a Prefeitura do Município de São Paulo, torna a Compa-
nhia a concessionária responsável pelo restauro, reforma, operação, manutenção e exploração 
dos Mercados, segundo os termos defi nidos no Edital de Concorrência nº 008/SGM/2019. O 
prazo da concessão é de 25 anos e teve início em 08 de setembro de 2021, após o término da 
Ordem de Início (período de 90 dias em que a Concessionária acompanhou as operações dos 
Mercados junto com o Poder Concedente). Em decorrência dos termos do Contrato, a Compa-
nhia também assumiu diversos compromissos de investimentos e melhorias nas operações a 
serem executadas ao longo do prazo da concessão. A Companhia está executando um conjun-
to de Obras Emergenciais e obtendo aprovação dos órgãos competentes - inclusive do Poder 
Concedente - para a realização das obras de restauro e manutenção dos Mercados. Bens re-
versíveis: Ao término da concessão, retornam ao Poder Concedente todos os direitos, privilé-
gios e bens adquiridos, construídos ou transferidos no âmbito do Contrato de Concessão, sem 
direito a indenizações, com exceção aos bens que não fazem parte dos marcos contratuais e 
que a Companhia adquiriu para sua operação.
2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas 
na preparação das demonstrações contábeis estão defi nidas a seguir. Essas políticas vêm sen-
do aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em 
contrário. 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis foram prepara-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais compreendem as dispo-
sições contidas na Lei das Sociedades por Ações e nos pronunciamentos, nas orientações e nas 
interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações contábeis da Companhia es-
tão sendo apresentadas conforme orientação técnica OCPC 07, que trata dos requisitos básicos 
de elaboração e evidenciação a serem observados quando da divulgação dos relatórios contá-
bil-fi nanceiros, em especial das contidas nas notas explicativas. A Administração confi rma que 
estão sendo evidenciadas todas as informações relevantes próprias das demonstrações contá-
beis e que estas correspondem às utilizadas em sua gestão. As Demonstrações Contábeis fo-
ram aprovadas pela Administração da Mercado SP SPE S.A. em 26 de abril de 2022. 2.2. Base 
de elaboração: As demonstrações contábeis foram elaboradas com base no custo histórico, 
exceto por determinados instrumentos fi nanceiros mensurados pelos seus valores justos no fi m 
de cada período de relatório, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histó-
rico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e ser-
viços. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferên-
cia de um passivo em uma transação organizada entre participantes do mercado na data de 
mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado usan-
do outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia 
leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso de os participantes do mer-
cado levarem essas características em consideração na precifi cação do ativo ou passivo na 
data de mensuração. O valor justo para fi ns de mensuração e/ou divulgação nestas demonstra-
ções contábeis é determinado nessa base, como uma mensuração baseada em mercado e não 
uma mensuração específi ca da Companhia. Os valores justos são classifi cados em diferentes 
níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avalia-
ção da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ati-
vos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que 
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de 
preços); e • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observá-
veis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre ní-
veis da hierarquia do valor justo no fi nal do exercício das demonstrações contábeis em que 
ocorreram as mudanças. 2.3. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas de-
monstrações contábeis, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a apli-
cação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, re-
ceitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e 
premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos fu-
turos, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia 
faz estimativas com relação ao futuro. Por defi nição, as estimativas contábeis resultantes rara-
mente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresen-
tam um risco signifi cativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contá-
beis de ativos e passivos para o próximo exercício social são as seguintes: a) Perdas por im-
pairment: Anualmente a Companhia verifi ca se há evidências de que algum ativo ou grupo de 
ativos tenha se deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos está deteriorado e os prejuízos de im-
pairment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um 
ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos e aquele evento (ou even-
tos) de perda tem impacto nos fl uxos de caixa futuros estimados do ativo ou grupo de ativo que 
pode ser estimado de maneira confi ável (Nota 2.10). Para o exercício fi ndo em 31 de dezembro 
de 2021, não foram identifi cadas evidências objetivas para justifi car o registro de perdas por 
impairment, em seu grupo de imobilizado e intangível. b) Reconhecimento e mensuração 
de provisões para contingências: A avaliação da probabilidade de perdas com ações judi-
ciais e outros riscos fi scais e trabalhistas, bem como a apuração dos montantes envolvidos é 
realizada considerando o pedido dos reclamantes, os riscos associados, a posição jurispruden-
cial acerca das matérias e a opinião dos consultores jurídicos da Companhia. 2.4. Moeda fun-
cional e moeda de apresentação: Estas Demonstrações Contábeis estão apresentadas em 
Real, que é a moeda funcional e a moeda de apresentação da Mercado SP SPE S.A. Todos os 
saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra for-
ma. 2.5. Instrumentos fi nanceiros: i) Reconhecimento e mensuração inicial: As contas 
a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em 
que foram originados. Todos os outros ativos e passivos fi nanceiros são reconhecidos inicial-
mente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um 
ativo fi nanceiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de fi -
nanciamento signifi cativo) ou passivo fi nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, 
acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente 
signifi cativo de fi nanciamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. ii) Classifi ca-
ção e mensuração subsequente: Ativos fi nanceiros: No reconhecimento inicial, um ativo 
fi nanceiro é classifi cado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dí-
vida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos fi nanceiros não são reclassifi -
cados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o mode-
lo de negócios para a gestão de ativos fi nanceiros, e neste caso todos os ativos fi nanceiros afe-
tados são reclassifi cados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no 
modelo de negócios. Um ativo fi nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas 
as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros para receber fl uxos de caixa 
contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são 
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um ins-
trumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR. • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo obje-
tivo é atingido tanto pelo recebimento de fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda de ati-
vos fi nanceiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que 
são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconheci-
mento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para 
negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequen-
tes no valor justo do investimento em ORA. Essa escolha é feita investimento por investimen-
to. Todos os ativos fi nanceiros não classifi cados como mensurados ao custo amortizado ou ao 
VJORA, conforme descrito acima, são classifi cados como ao VJR. No reconhecimento inicial, a 
Companhia designar de forma irrevogável um ativo fi nanceiro que de outra forma atenda aos 
requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar 
ou reduzir signifi cativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos fi -
nanceiros - avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do ob-
jetivo do modelo de negócios em que um ativo fi nanceiro é mantido em carteira porque isso re-
fl ete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Admi-
nistração. As informações consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a 
carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a es-
tratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manu-
tenção de um determinado perfi l de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ati-
vos fi nanceiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a reali-
zação de fl uxos de caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é ava-
liado e reportado à Administração da Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho do 
modelo de negócios (e o ativo fi nanceiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira 
como aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados - por 
exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fl uxos de caixa 
contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos fi nanceiros 
nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. 
As transferências de ativos fi nanceiros para terceiros em transações que não se qualifi cam 
para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reco-
nhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos fi nanceiros mantidos para negociação 
ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor 
justo por meio do resultado. Ativos fi nanceiros - avaliação sobre se os fl uxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fi ns dessa avaliação, 
o “principal” é defi nido como o valor justo do ativo fi nanceiro no reconhecimento inicial. Os “ju-
ros” são defi nidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de 
crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período e pelos outros 
riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrati-
vos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do ins-
trumento para avaliar se os fl uxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e 
de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo fi nanceiro contém um termo contratual que po-
deria mudar o momento ou o valor dos fl uxos de caixa contratuais de forma que ele não aten-
deria essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos contingentes 
que modifi quem o valor ou o a época dos fl uxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa 
contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os ter-

mos que limitam o acesso da Companhia a fl uxos de caixa de ativos específi cos (por exemplo, 
baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério 
de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior 
parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode 
incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com rela-
ção a um ativo fi nanceiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do con-
trato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nomi-
nal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela 
rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes 
com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignifi cante no reconhecimento inicial.
Ativos fi nanceiros - mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos fi nanceiros a VJR

Esses ativos são mensurados subsequente-
mente ao valor justo. O resultado líquido, 
incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado.

Ativos fi nanceiros a custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente men-
surados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. O custo amortiza-
do é reduzido por perdas por impairment. A 
receita de juros, ganhos e perdas cambiais 
e o impairment são reconhecidos no resul-
tado. Qualquer ganho ou perda no desreco-
nhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequente-
mente ao valor justo. A receita de juros cal-
culada utilizando o método de juros efeti-
vos, ganhos e perdas cambiais e impair-
ment são reconhecidos no resultado. Outros 
resultados líquidos são reconhecidos em 
ORA. No desreconhecimento, o resultado 
acumulado em ORA é reclassifi cado para o 
resultado.

Instrumentos patrimoniais a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequente-
mente ao valor justo. Os dividendos são re-
conhecidos como ganho no resultado, a me-
nos que o dividendo represente claramente 
uma recuperação de parte do custo do in-
vestimento. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em ORA e nunca são reclassi-
fi cados para o resultado.

Passivos fi nanceiros - classifi cação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os 
passivos fi nanceiros foram classifi cados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um 
passivo fi nanceiro é classifi cado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for 
classifi cado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no re-
conhecimento inicial. Passivos fi nanceiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo 
e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos fi nanceiros 
são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efeti-
vos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. iii) Desreconhe-
cimento: Ativos fi nanceiros: A Companhia desreconhece um ativo fi nanceiro quando os di-
reitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os di-
reitos contratuais de recebimento aos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em 
uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
fi nanceiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro e também não retém o 
controle sobre o ativo fi nanceiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos re-
conhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e 
benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos fi nanceiros não são desreconheci-
dos. Passivos fi nanceiros: A Companhia desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um 
passivo fi nanceiro quando os termos são modifi cados e os fl uxos de caixa do passivo modifi ca-
do são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo fi nanceiro baseado nos ter-
mos modifi cados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo fi nanceiro, 
a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferi-
dos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. iv) Com-
pensação: Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado 
no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito 
legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.6. Contas a receber de 
clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos serviços prestados de acordo com 
o Contrato de Concessão no decurso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de rece-
bimento é equivalente a um ano ou menos (ou outro que atenda o ciclo normal de operações da 
Companhia), as contas a receber de clientes são classifi cadas no ativo circulante, caso contrá-
rio, são apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são inicialmente 
reconhecidas pelo valor justo, e subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método da taxa de juros efetiva menos a provisão para impairment. Normalmente, na 
prática, são reconhecidas ao valor faturado, ajustado pela provisão para impairment, se neces-
sária. 2.7. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos deprecia-
ção acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens 
e inclui os custos de fi nanciamento relacionados com a aquisição de ativos qualifi cados. Os 
custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo 
separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fl uam benefícios econômicos 
futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor 
contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são 
lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são 
depreciados tendo em vista que a sua vida útil é indefi nida. A depreciação de outros ativos é 
calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a 
vida útil estimada e/ou o prazo de concessão, dos dois o menor, como segue:
 Anos
Máquinas e equipamentos 10
Móveis e utensílios 10
Equipamentos de informática 5
Outros 10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao fi nal 
de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recu-
perável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado (Nota 2.10). 
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o 
valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais líquidas” na de-
monstração do resultado. A infraestrutura disponibilizada pela Prefeitura do Município de São 
Paulo para a concessão do Contrato não é registrada como ativo imobilizado da Mercado SP 
SPE S.A. porque o contrato prevê apenas a cessão de posse desses bens para a prestação de 
serviços públicos, sendo eles revertidos ao Poder Concedente após o encerramento do respec-
tivo contrato. A Mercado SP SPE S.A. tem acesso para construir e/ou operar a infraestrutura 
para a prestação dos serviços públicos em nome da concedente, nas condições previstas no 
contrato, mas não detém qualquer risco ou controle sobre eles. 2.8. Intangível: Refere-se ao 
valor do direito de concessão registrado ao custo de aquisição. Os ativos intangíveis construí-
dos em decorrência do contrato de concessão são registrados ao custo da construção e aos 
custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. Ativos intangíveis adquiridos separadamente 
são mensurados inicialmente, ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortiza-
ção acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. Os ativos intangíveis com vida 
útil defi nida são amortizados de acordo com sua vida útil econômica estimada e, quando são 
identifi cadas indicações de perda de seu valor recuperável, submetidos a teste para análise. Os 
ativos intangíveis relacionados aos direitos de concessão são amortizados ao longo do prazo da 
concessão pela curva de benefício econômico. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ati-
vo intangível são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor 
contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do 
ativo. 2.9. Demais ativos: Os demais ativos são apresentados pelo valor de custo ou de reali-
zação, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas até a 
data do balanço. Se o prazo de realização é igual a um ano ou menos os demais ativos são clas-
sifi cados no ativo circulante, do contrário são classifi cados no ativo não circulante. 2.10. Redu-
ção ao valor recuperável dos ativos (impairment): a) Ativos fi nanceiros: Um ativo fi nan-
ceiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresen-
tação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperá-
vel. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um 
evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda 
teve um efeito negativo nos fl uxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de 
uma maneira confi ável. Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo fi nanceiro 
medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor pre-
sente dos fl uxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ati-
vo. As perdas e suas reversões são reconhecidas no resultado e refl etidas em uma conta de 
provisão contra recebíveis. b) Ativos não fi nanceiros: Os ativos que estão sujeitos à depre-
ciação ou amortização são revisados para a verifi cação de impairment sempre que eventos ou 
mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma 
perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo exceder o seu valor recu-
perável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de ven-
da e o valor em uso. Para fi ns de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis 
mais baixos para os quais existem fl uxos de caixa identifi cáveis separadamente (Unidades Ge-
radoras de Caixa - UGC). Os ativos não fi nanceiros, que tenham sofrido impairment, são revisa-
dos para a análise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação das de-
monstrações contábeis anuais. 2.11. Empréstimos e fi nanciamentos: Os empréstimos e fi -
nanciamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos da transação 
incorridos e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença 
entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor atualizado é reconhecida 

na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos e fi nanciamentos es-
tejam em andamento, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Os empréstimos e fi nancia-
mentos são classifi cados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito 
incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do ba-
lanço. 2.12. Fornecedores: Os fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classifi cadas como passivos circulantes 
se o pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negó-
cios, ainda que mais longo). Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo 
não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva. Na prática, 
são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 2.13. Provisões: As provi-
sões para ações judiciais (trabalhista, civil e impostos indiretos) são reconhecidas quando: a 
Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como re-
sultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária para liqui-
dar a obrigação; e o valor foi estimado com segurança. As provisões não são reconhecidas com 
relação às perdas operacionais futuras. Quando houver uma série de obrigações similares, a 
probabilidade de a Companhia liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a clas-
se de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de li-
quidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações 
seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser ne-
cessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes do imposto, a qual refl ete as ava-
liações atuais do mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específi cos da obrigação. 
O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa 
fi nanceira. 2.14. Demais passivos: São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas 
até a data do balanço. Quando requerido, os elementos do passivo decorrentes de operações 
de longo prazo são ajustados a valor presente, sendo os demais ajustados quando há efeitos 
relevantes. 2.15. Imposto de renda e contribuição social: As despesas de imposto de ren-
da e contribuição social do período compreendem os impostos correntes. Os impostos sobre a 
renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem 
relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abran-
gente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado 
abrangente. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com 
base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. 
A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia com relação 
às situações em que a regulamentação fi scal aplicável dá margem a interpretações. Estabele-
ce provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autorida-
des fi scais. 2.16. Receita de contrato com cliente: A receita de contratos com clientes é re-
conhecida, baseada no modelo de cinco passos: (1) identifi cação dos contratos com os clientes; 
(2) identifi cação das obrigações de desempenho previstas nos contratos; (3) determinação do 
preço da transação; (4) alocação do preço da transação à obrigação de performance previstas 
nos contratos e (5) reconhecimento da receita quando a obrigação de performance é atendida. 
A receita é mensurada com base na contraprestação de serviço, especifi cada no contrato acor-
dado com o cliente. A Companhia reconhece a contraprestação de serviço no momento em que 
transfere ao cliente o controle sobre o serviço. A principal linha de serviço da Companhia está 
detalhada a seguir: a) Receita de serviços: A receita de serviços é mensurada com base no 
valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou en-
cargos sobre vendas, sendo registrada no momento da prestação dos serviços. • Receita ope-
racional: composta basicamente pela receita de cessão de espaços (aluguel de boxes). Essa 
receita é reconhecida ao longo do tempo conforme os serviços são prestados mensalmente; • 
Receita acessória: conforme previsto no contrato de concessão, a Companhia pode explorar, 
diretamente ou por meio de terceiros, o estacionamento, publicidade e eventos através de con-
tratos celebrados com prestadores de serviços ou exploradores de outras atividades econômi-
cas. A receita de serviços é reconhecida ao longo do tempo conforme os serviços são presta-
dos. 2.17. Contrato de concessão - ICPC 01: A Companhia contabiliza o contrato de conces-
são conforme a Interpretação Técnica ICPC 01 (R1), que especifi ca as condições a serem aten-
didas em conjunto para que as concessões públicas estejam inseridas em seu alcance. A in-
fraestrutura dentro do alcance da ICPC 01 (R1) não é registrada como ativo imobilizado das con-
cessionárias porque o contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de con-
trole do uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de posse desses 
bens para prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao poder concedente ao térmi-
no do contrato de concessão. O concessionário tem acesso apenas para operar a infraestrutu-
ra para prestação dos serviços públicos em nome do poder concedente nos termos do contrato 
de concessão, atuando como prestador de serviço durante determinado prazo. O concessioná-
rio reconhece um intangível à medida que recebe autorização (direito) de cobrar dos usuários 
do serviço público e não possui direito incondicional de receber caixa ou outro ativo fi nanceiro 
do poder concedente. A amortização do direito de exploração da infraestrutura é reconhecida 
no resultado do exercício pelo método linear de acordo com o prazo do contrato de concessão. 
2.18. Demonstrações do fl uxo de caixa: A demonstração do fl uxo de caixa foi preparada 
pelo método indireto e está sendo apresentada de acordo com o pronunciamento CPC 03(R2) - 
Demonstração dos fl uxos de caixa.
3. Novas normas e pronunciamentos contábeis: Uma série de novas normas serão efeti-
vas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2022. A Companhia não adotou essas nor-
mas na preparação destas demonstrações contábeis. Não se espera que as seguintes novas ou 
alteradas normas tenham impacto signifi cativo nas demonstrações contábeis da Companhia: 
•1º de janeiro de 2022 - Contratos onerosos - custo de cumprimento de um contrato (alterações 
ao NBC TG 25 (R1)/IAS 37); • 1º de janeiro de 2022 - Ciclo anual de melhorias às normas IFRS 
2018-2020 (alterações ao IFRS 1, IFRS 9, IFRS 16 e IAS 41); • 1º de janeiro de 2022 - Imobiliza-
do - Receitas antes do uso pretendido (alterações ao NBC TG 27 (R4) /IAS 16); • 1º de janeiro 
de 2022 - Referências à estrutura conceitual (alterações ao NBC TG 15/IFRS 3); e • 1º de janei-
ro de 2023 - Classifi cação de passivo como circulante e não circulante (alterações ao NBC TG 
26 (R4)/IAS 1 e NBC TG 23/IAS 8).
4. Caixa e equivalentes de caixa
 31/12/2021 31/12/2020
  (Não auditado)
Bancos 171 104
Total 171 104
5. Despesa antecipadas
 31/12/2021 31/12/2020
  (Não auditado)
Seguros a apropriar 308 885
Total 308 885
6. Imobilizado
 Máquinas e Móveis e Equipamentos
a) Composição equipamentos utensílios de informática Total
 10% 10% 20%
Custo
Em 31 de dezembro 
 de 2020 (não auditado) - - - -
Adições 33 6 166 205
Em 31 de dezembro de 2021 33 6 166 205
Depreciação acumulada
Em 31 de dezembro 
 de 2020 (não auditado) - - - -
Depreciação - (1) (9) (10)
Em 31 de dezembro de 2021 - (1) (9) (10)
Valor contábil líquido
Em 31 de dezembro de 2020 - - - -
Em 31 de dezembro de 2021 33 5 157 195
7. Intangível
 Saldo em   Saldo em   
 31/12/2019   31/12/2020   Saldo em
 (Não auditado) Adições Baixas (Não auditado) Adições Baixas 31/12/2021
Custo
Outorga fi xa - concessão - 81.400 - 81.400 33.929 - 115.329
Total - 81.400 - 81.400 33.929 - 115.329
Amortização acumulada
Outorga fi xa - concessão - - - - (1.538) - (1.538)
Total - - - - (1.538) - (1.538)
Valor contábil líquido - 81.400 - 81.400 32.391 - 113.791
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, foram capitalizados no ativo intangível R$ 
30.600 mediante ao pagamento da 2ª parcela da outorga fi xa e R$ 3.329 de correção monetá-
ria que está atrelada ao contrato de concessão junto ao poder concedente, em que o valor da 
outorga fi xa 2, será reajustada pelo IPCA entre a data de entrega das propostas e a data de pa-
gamento, (R$ 81.400 em 31 de dezembro de 2020 referente ao pagamento da 1ª parcela da ou-
torga fi xa) e R$ 1.538 de amortização em 31 de dezembro de 2021. A amortização da outorga é 
calculada por meio do método linear pelo período de 25 anos, conforme Contrato de Concessão 
fi rmado junto ao Poder Concedente.
8. Fornecedores
 31/12/2021 31/12/2020
  (Não auditado)
Prestadores de serviço 828 -
Total 828 -

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$ mil)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$ mil)

Notas explicativas às demonstrações contábeis para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos resultados - para os exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$ mil)

Demonstração dos fl uxos de caixa - para os exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$ mil)

Demonstrações do resultado abrangente - para os exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$ mil)

ATIVO Nota 31/12/2021 31/12/2020
   (Não auditado)
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 171 104
Despesas antecipadas 5 308 885
Adiantamentos - 33 19

Total do ativo circulante  512 1.008
Ativo não circulante

Imobilizado 6 195 -
Intangível 7 113.791 81.400

Total do ativo não circulante  113.986 81.400

Total do ativo  114.498 82.408

 Capital Social
     Adiantamento para futuro
 Nota Subscrito A Integralizar Realizado aumento de capital Prejuízos acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (não auditado)  1.000 (910) 90 - (9) 81

Adiantamento para futuro aumento de capital 13.b - - - 64.600 - 64.600
Aumento de capital 13.a 16.060 744 16.804 - - 16.804
Prejuízo do exercício  - - - - (186) (186)

Saldo em 31 de dezembro de 2020 (não auditado)  17.060 (166) 16.894 64.600 (195) 81.299
Adiantamento para futuro aumento de capital 13.b - - - 10.600 - 10.600
Prejuízo do exercício  - - - - (4.087) (4.087)

Saldo em 31 de dezembro de 2021  17.060 (166) 16.894 75.200 (4.282) 87.812
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 31/12/2021 31/12/2020
   (Não auditado)
Passivo circulante
Fornecedores 8 828 -
Salários e obrigações sociais 9 146 -
Obrigações tributárias 10 75 -
Empréstimos com terceiros 11 20.368 -
Outras contas a pagar 12 5.269 1.109
Total do passivo circulante  26.686 1.109
Patrimônio líquido
Capital social 13.a 16.894 16.894
Adiantamento para futuro aumento de capital 13.b 75.200 64.600
Prejuízos acumulados 13.c (4.282) (195)
Total do patrimônio líquido  87.812 81.299
Total do passivo e patrimônio líquido  114.498 82.408

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

 Nota 31/12/2021 31/12/2020
   (Não auditado)

Receita operacional líquida 14 2.521 -
Custos dos serviços prestados 15 (2.050) -

Lucro bruto  471 -
(Despesas) Receitas operacionais

Administrativas e gerais 15 (1.157) (164)
Pessoal 15 (300) -
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 15 298 -

  (1.159) (164)
Resultado Financeiro líquido 16 (3.399) (22)

Prejuízo antes do imposto de 
 renda e contribuição social  (4.087) (186)

Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro  - -
Prejuízo do exercício  (4.087) (186)
Prejuízo do exercício por ação  (0,24) (0,01)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

 31/12/2021 31/12/2020
  (Não auditado)
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (4.087) (186)
Ajustes por:

Ajuste de harmonização ao IFRS (ICPC01) - -
Depreciação e amortização 1.548 -

 (2.539) (186)
(Aumento) diminuição de ativos:

Despesas antecipadas 577 (885)
Adiantamentos (14) (19)

Aumento (diminuição) de passivos:
Fornecedores 828 -
Salários e obrigações sociais 146 -
Obrigações tributárias 75 -
Outras contas a pagar 4.160 1.109

Caixa líquido (consumido) gerado nas atividades operacionais 3.233 19
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Aquisição de imobilizado/intangível (34.134) (81.400)
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento (34.134) (81.400)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos

Empréstimos e fi nanciamentos captados 21.368 -
Pagamento de empréstimos e fi nanciamentos (1.000) -
Integralização de capital - 16.804
Adiantamento para futuro aumento de capital 10.600 64.600

Caixa líquido gerado nas atividades de fi nanciamentos 30.968 81.404
Aumento no caixa e equivalentes no exercício 67 23
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 104 81
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício 171 104
Aumento no caixa e equivalentes no exercício 67 23

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

 Nota 31/12/2021 31/12/2020
   (Não auditado)
Prejuízo do exercício - (4.087) (186)
Outros resultados abrangentes - - -
Resultado abrangente do exercício  (4.087) (186)
Resultado abrangente por ação  (0,24) (0,01)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis

Diretoria Executiva
Conselho de Administração

Alexandre P. Germano - Diretor Presidente 
Aldo Bonametti - Presidente do Conselho de Administração

Fernando Romano Russo
Contabilista - CRC 1SP291.930/O-5

Aos Acionistas e Administradores da
Mercado SP SPE S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Mercado SP SPE S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos 
de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a po-
sição patrimonial e fi nanceira da Companhia em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de 
suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção, a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas 
profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audito-
ria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase: Início das operações: Chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 1, que infor-
ma que a Companhia iniciou suas operações em setembro de 2021, cuja atividade é executar e 
explorar, em regime de concessão, o Mercado Municipal Paulistano e o Mercado Kinjo Yamato 
(“Mercado Municipal”), em conformidade com o Contrato nº 001/CC/ABAST/2021 (“Contrato”). 
O Contrato, fi rmado em 15 de abril de 2021 com a Prefeitura do Município de São Paulo, torna 

a Companhia a concessionária responsável pelo restauro, reforma, operação, manutenção e ex-
ploração do Mercado Municipal, conforme o Edital de concorrência nº 008/SGM/2019. Nossa 
opinião não está ressalvada em relação a este assunto.
Outros assuntos: As demonstrações contábeis da Companhia referente ao exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2020, apresentados para fi ns de comparação, não foram examinados por 
nós nem por outros auditores independentes.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório 
do auditor: A administração da Companhia é responsável por estas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demons-
trações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as de-
monstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra for-
ma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, con-
cluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar este fato. Não temos nada a relatar a respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contá-
beis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações con-
tábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
boração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-

nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou ces-
sar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto ní-
vel de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considera-
das relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria, realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceti-
cismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • identifi camos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais ris-
cos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-
ternos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais; • obtivemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-

mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia; • avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração; • concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Com-
panhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou in-
cluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional; • avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e 
das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as defi ciências signifi cativas nos con-
troles internos que, eventualmente, tenham sido identifi cadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 26 de abril de 2022

Grant Thornton Auditores Independentes Régis Eduardo Baptista dos Santos
CRC 2SP-025.583/O-1 CT CRC 1SP-255.954/O-0
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